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Membro 

CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA 

 

ESTADO DE SÃO PAULO 

 

COMISSÃO DE OBRAS, TRANSPORTES E SERVIÇOS PÚBLICOS 

SOBRE: O Projeto de Lei no 103/2019 

Trata-se do Projeto de Lei n° 103/2019, do Edil José Francisco Martinez, dispõe 
sobre a obrigatoriedade de tratamento para descontaminação e assepsia da areia usada em 
locais de recreação, públicos ou privados, tais como creches, parques, praças, escolas, 
clubes, quadras de esportes, condomínios e afins existentes no Município de Sorocaba. 

De acordo com a justificativa apresentada a areia é um componente natural, mas 
que está sujeita a inúmeras intempéries naturais e humanas, podendo ser contaminada, é 
fundamental uma política pública municipal que promova medidas constantes de 
descontaminação e assepsia. 

A Comissão de Justiça se posicionou pela constitucionalidade da proposição e 
esta Comissão de Mérito não se opõe à tramitação desta matéria. 

S/C., 26 de março de 2019 

•/j J\/&J-/') 
ANTONIO CARLOS SILWANO JUNIR 

;Presidente da Coiissão 

Membro 



CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA 

 

ESTADO DE SÃO PAULO 

 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E PESSOA IDOSA 

SOBRE: O Projeto de Lei n° 103/2019 

Trata-se do Projeto de Lei n° 103/2019, do Edil José Francisco Martinez, dispõe 
sobre a obrigatoriedade de tratamento para descontaminação e assepsia da areia usada em 
locais de recreação, públicos ou privados, tais como creches, parques, praças, escolas, 
clubes, quadras de esportes, condomínios e afins existentes no Município de Sorocaba. 

De acordo com a justificativa apresentada a areia é um componente natural, mas 
que está sujeita a inúmeras intempéries naturais e humanas, podendo ser contaminada, é 
fundamental uma política pública municipal que promova medidas constantes de 
descontaminação e assepsia. 

A Comissão de Justiça se posicionou pela constitucionalidade da proposição e 
esta Comissão de Mérito não se opõe à tramitação desta matéria. 

S/C., 26 de março de 2019 

/ 

JosÉ 10t6DA SILVA 
Membro 

LICENÇA MÊDICA 

LUIS SANTOS PEREIRA FILHO 
Membro 



WANDE 	• JOGO DE MELO 
Membro 

ÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA 

 

ESTADO DE SÃO PAULO 

 

COMISSÃO DE DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 

SOBRE: O Projeto de Lei n° 103/2019 

Trata-se do Projeto de Lei n° 103/2019, do Edil José Francisco Martinez, dispõe 
sobre a obrigatoriedade de tratamento para descontaminação e assepsia da areia usada em 
locais de recreação, públicos ou privados, tais como creches, parques, praças, escolas, 
clubes, quadras de esportes, condomínios e afins existentes no Município de Sorocaba. 

De acordo com a justificativa apresentada a areia é um componente natural, mas 
que está sujeita a inúmeras intempéries naturais e humanas, podendo ser contaminada, é 
fundamental uma política pública municipal que promova medidas constantes de 
descontaminação e assepsia. 

A Comissão de Justiça se posicionou pela constitucionalidade da proposição e 
esta Comissão de Mérito não se opõe à tramitação desta matéria. 

Ik 

S/C., 26 ç~ê março/de 2019 

j 
- 

RNArD4 SCHILIC GARCIA 
esijeite da Comissão 

RINEU I\OIZETI DE TOLEDO 
-Membro 



ÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA 

 

ESTADO DE SÃO PAULO 

 

DIVISÃO DE APOIO ÀS COMISSÕES 

SOBRE: O Projeto de Lei no 103/2019, do Edil José Francisco Martinez, dispõe sobre a 
obrigatoriedade de tratamento para descontaminação e assepsia da areia usada em locais de 
recreação, públicos ou privados, tais como creches, parques, praças, escolas, clubes, quadras 
de esportes, condomínios e afins existentes no Município de Sorocaba. 

Solicitamos de Vossa Excelência o parecer da Comissão de Economia no PL n° 
103/2019, dentro do prazo regimental de 15 (quinze) dias, conforme Art. 50 do Regimento 
Interno, a contar do recebimento desta: 

"Árt. 50. Quando não for expressamente previsto outro prazo, cada Comissão 
deverá dar parecer em 15 (quinze) dias, podendo o Presidente da Câmara conceder 
prorrogação por mais dez dias havendo motivo justificado. " 

Sorocaba, 26 de março de 2019. 

WVom,woJ 
Renata Fogaça de Almeida 

Procuradora Legislativa 

Ao 
Excelentíssimo Senhor 
Hudson Pessini 
Presidente da Comissão de Economia, Finanças, Orçamento e Parcerias 



CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA.....  
ESTADO DE SÃO PAULO 

COMISSÃO DE ECONOMIA, FINANÇAS, ORÇAMENTO E PARCERIAS 

RELATOR: PÉRICLES RÉGIS MENDONÇA DE LIMA 
SOBRE: O Projeto de Lei n° 103/2019 

Trata-se do Projeto de Lei n° 103/2019, de autoria do Edil José Francisco 

Martinez, que dispõe sobre a obrigatoriedade de tratamento para descontaminação e 

assepsia da areia usada em locais de recreação, públicos ou privados, tais como creches, 

parques, praças, escolas, clubes, quadras de esportes, condomínios e afins existentes no 

Município de Sorocaba. 

De início, a proposição foi encaminhada à Douta Secretaria Jurídica para 

exame da matéria quanto aos aspectos legais e constitucionais, que exarou parecer 

favorável ao projeto. No mesmo sentido, a Comissão de Justiça também não se opôs a 

tramitação do Projeto. 

Na sequência de sua tramitação legislativa, vem, agora, a esta Comissão de 

Economia, Finanças, Orçamento e Parcerias para ser apreciada. O art. 43 do Regimento 

Interno dispõe que: 

Art. 43— A Comissão de Economia, Finanças, Orçamento e Parcerias compete dar parecer: 
1- sobre as proposições que criem ou aumentem despesas; 
II- sobre o plano plurianual, as diretrizes orçamentárias e a proposta orçamentária; 
111 - sobre proposições referentes à matéria tributária, abertura de créditos, empréstimos 
públicos e outras que imediata ou remotamente, direta ou indiretamente, alterem as finanças do 
Município, acarretem responsabilidades para o erário municipal ou interessem ao crédito 
público. 
IV - examinar as demonstrações de contas mensais da Mesa, para colheita de elementos que 
julgue necessários para eventuais informações ao Plenário; 
(...) 

Procedendo à análise da propositura, constatamos que a matéria tem por 

objetivo obrigar o tratamento da areia que, se não for bem tratada, pode ocasionar 

doenças as pessoas usuárias. 



HUD$O,N PESSINI 
VereaQj Presidente 

SorócabaN de a.ril de 2019. 

Vereador Membro 
RÉGIS 
embro 
OR 

C ÂMARA  MUNICIPAL DE SOROCABA 

 

ESTADO DE SÃO PAULO 

 

Quanto ao mérito atinente a esta Comissão, ressaltamos que os "gastos" 

suportados pelo Poder Executivo nas ações que visam prevenir doenças geram uma 

economia muito maior no sistema de saúde. Inúmeros estudos comprovam essa 

assertiva, razão pela qual do ponto de vista econômico o projeto se mostra muito 

pertinente. Quanto ao particular, trata-se de uma postura municipal que deve ser 

seguida, não gerando qualquer impacto. 

Assim, a aparente despesa gerada ao Poder Publico se reverterá no futuro em 

economia, razão pela qual esta Coissão, quanto ao mérito, não se opõe a sua tramitação 

e eventual aprovação. 

É o parecer, sirj. 


